
Repercussões gerais reconhecidas em 2018 

Tema Votação no plenário virtual 

1022 - Dispensa imotivada de 

empregado de empresa pública e de 

sociedade de economia mista 

admitido por concurso público 

× Gilmar Mendes 

1021 - Dever do administrador 

público de disponibilizar obrigação 

alternativa para servidor em estágio 

probatório cumprir deveres 

funcionais a que está impossibilitado 

em virtude de sua crença religiosa. 

× Gilmar Mendes 

1020 - Constitucionalidade de lei 

municipal a determinar retenção do 

ISS pelo tomador de serviço, em 

razão da ausência de cadastro, na 

Secretaria de Finanças de São 

Paulo, do prestador não 

estabelecido no território do referido 

Município. 

Todos votaram 

1019 - Direito de servidor público 

que exerça atividades de risco de 

obter, independentemente da 

observância das regras de transição 

das Emendas Constitucionais nºs 

41/03 e 47/05, aposentadoria 

especial com proventos calculados 

com base na integralidade e na 

paridade. 

× Gilmar Mendes 

1016 - Constitucionalidade da 

inclusão dos expurgos inflacionários 

na correção monetária incidente 

sobre valores depositados 

judicialmente. 

× Celso de Mello 

1015 - Constitucionalidade da 

exigência de um período de carência 

para candidatos a cargos públicos 

que tenham se recuperado de 

doença grave. 

Todos votaram 

1013 - Controvérsia relativa à 

nulidade de procedimento licitatório 

de outorga de permissão para 

exploração de serviço de 

radiodifusão comercial no qual, com 

amparo nas disposições do Decreto 

nº 52.795/1963, se fixaram 

percentuais mínimos e máximos a 

serem observados pelas emissoras 

de rádio na produção e na 

transmissão de programas culturais, 

artísticos e jornalísticos locais. 

× Gilmar Mendes 

1012 - Controvérsia relativa à 

incidência do ICMS na venda de 

automóveis integrantes do ativo 

imobilizado de empresas locadoras 

de veículos adquiridos diretamente 

Todos votaram 



das montadoras, 

independentemente de a compra ter 

ocorrido em prazo inferior a um 

ano. 

1011 - Controvérsia relativa à 

existência de interesse jurídico da 

Caixa Econômica Federal para 

ingressar como parte ou terceira 

interessada nas ações envolvendo 

seguros de mútuo habitacional no 

âmbito do Sistema Financeiro de 

Habitação e, consequentemente, à 

competência da Justiça Federal para 

o processamento e o julgamento 

das ações dessa natureza. 

Todos votaram 

1010 - Controvérsia relativa aos 

requisitos constitucionais (art. 37, 

incs. II e V, da Constituição da 

República) para a criação de cargos 

em comissão. 

× Gilmar Mendes 

1009 - Realização de novo exame 

psicotécnico em candidato que teve 

o primeiro teste anulado por 

ausência de objetividade dos 

critérios de correção estabelecidos 

no edital. 

× Gilmar Mendes 

1004 - Discussão relativa à 

existência de litisconsórcio passivo 

necessário de sindicato 

representante de empregados 

diretamente afetados por acordo 

celebrado em ação civil pública 

entre empresa de economia mista e 

Ministério Público do Trabalho. 

× Gilmar Mendes 

1003 - Constitucionalidade do art. 

273 do Código Penal, para aqueles 

que importam medicamento sem 

registro sanitário. 

× Gilmar Mendes 

1002 - Discussão relativa ao 

pagamento de honorários à 

Defensoria Pública, em litígio com 

ente público ao qual vinculada. 

× Gilmar Mendes 

1001 - Limites da competência 

legislativa municipal em matéria de 

contratação pública e âmbito de 

incidência da vedação constitucional 

ao nepotismo (restrita à contratação 

de mão de obra pela Administração 

Pública ou extensiva à celebração de 

contratos administrativos). 

Todos votaram 

1000 - Constitucionalidade de 

norma que prevê a possibilidade de 

nomeação de cônjuge, companheiro 

ou parente, em linha reta colateral 

ou por afinidade, até o terceiro 

grau, inclusive, da autoridade 

× Gilmar Mendes 



nomeante, para o exercício de cargo 

político. 

999 - Imprescritibilidade da 

pretensão de reparação civil de 

dano ambiental. 

× Gilmar Mendes 

998 - Controvérsia relativa à 

ilicitude da prova obtida a partir de 

revista íntima de visitante em 

estabelecimento prisional, por 

ofensa ao princípio da dignidade da 

pessoa humana e à proteção ao 

direito à intimidade, à honra e à 

imagem. 

× Gilmar Mendes 

996 - Possibilidade de revisão de 

benefício previdenciário pelo valor 

nominal do reajuste do salário 

mínimo, sempre que mais vantajoso 

que o reajuste nominal dos demais 

benefícios. 

Todos votaram 

995 - Controvérsia relativa à 

liberdade de expressão e ao direito 

à indenização por danos morais, 

devidos em razão da publicação de 

matéria jornalística na qual terceiro 

entrevistado imputa a prática de ato 

ilícito a determinada pessoa. 

Todos votaram 

994 - Competência para processar e 

julgar demandas nas quais se 

discutem o recolhimento e o 

repasse de contribuição sindical de 

servidores públicos regidos pelo 

regime estatutário, questão não 

abrangida pela ADI n. 3.395. 

Todos votaram 

992 - Competência para processar e 

julgar controvérsias nas quais se 

pleiteiam questões afetas à fase 

pré-contratual de seleção e de 

admissão de pessoal e eventual 

nulidade do certame, em face de 

pessoa jurídica de direito privado. 

× Cármen Lúcia 

991 - Possibilidade de anulação de 

cláusula de contrato de concessão 

de serviço público que autoriza a 

incidência de reajuste de tarifa 

telefônica em percentual superior ao 

do índice inflacionário estipulado. 

× Cármen Lúcia 

990 - Possibilidade de 

compartilhamento com o Ministério 

Público, para fins penais, dos dados 

bancários e fiscais do contribuinte, 

obtidos pela Receita Federal no 

legítimo exercício de seu dever de 

fiscalizar, sem autorização prévia do 

Poder Judiciário. 

× Cármen Lúcia 

989 - Constitucionalidade do art. 

233 do Código Penal (Praticar ato 

obsceno em local público, ou aberto 

× Cármen Lúcia 

× Rosa Weber 



ou exposto ao público) por suposta 

afronta ao princípio da reserva legal 

(art. 5º, inc. XXXIX, da Constituição 

da República) no que se refere à 

taxatividade do tipo penal descrito. 

988 - Possibilidade de desoneração 

do estrangeiro com residência 

permanente no Brasil em relação às 

taxas cobradas para o processo de 

regularização migratória. 

× Cármen Lúcia 

987 - Constitucionalidade do art. 19 

do Marco Civil da Internet que 

determina a necessidade de prévia e 

específica ordem judicial de 

exclusão de conteúdo para a 

responsabilização civil de provedor 

de internet, websites e gestores de 

aplicativos de redes sociais por 

danos decorrentes de atos ilícitos 

praticados por terceiros. 

× Cármen Lúcia 

986 - Constitucionalidade do § 3º 

do artigo 224 do Código Eleitoral no 

tocante à necessidade de realização 

de novas eleições sempre que 

ocorrer o indeferimento do registro 

de candidatura, em pleito 

majoritário, independentemente do 

número de votos então anulados. 

× Cármen Lúcia 

985 - Natureza jurídica do terço 

constitucional de férias, indenizadas 

ou gozadas, para fins de incidência 

da contribuição previdenciária 

patronal. 

× Cármen Lúcia 

× Rosa Weber 

984 - Natureza jurídica dos 

reajustes concedidos aos servidores 

da carreira militar pela Lei n. 

7.622/2000, do Estado da Bahia. 

× Cármen Lúcia 

× Rosa Weber 

983 - Gratificações federais de 

desempenho: (I) termo final do 

pagamento equiparado entre ativos 

e inativos e (II) redução do valor 

pago aos aposentados e 

pensionistas e princípio da 

irredutibilidade de vencimentos. 

× Cármen Lúcia 

× Rosa Weber 

982 - Constitucionalidade do 

procedimento de execução 

extrajudicial nos contratos de mútuo 

com alienação fiduciária de imóvel, 

pelo Sistema Financeiro Imobiliário - 

SFI, conforme previsto na Lei n. 

9.514/1997. 

Todos votaram 

 


